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RELATÓRIO
 

1. Trata-se de questão relativa aos repasses de contribuições previdenciárias devidas pela Prefeitura
Municipal de Belo Horizonte, relativamente a servidores estaduais vinculados à carreira de Especialista
em Políticas Públicas e Gestão Governamental cedidos ao Município, com ônus para o cessionário.

2. Por meio do Ofício SEPLAG/DPP-PAGAMENTO nº. 97/2023 (78433988), a Diretoria de Pagamento e
Taxação da SEPLAG encaminhou ao Município uma relação de valores em aberto, acompanhada de uma
planilha Excel contendo “a listagem com todos os servidores cedidos, na modalidade com ônus para o
cessionário, informando os valores apurados mês a mês e a informação dos valores em aberto e na coluna
‘Observação’ a composição deste valor, e outra aba denominada ‘GERAL’ com o resumo dos débitos em
aberto por servidor”.

3. Destaca a SEPLAG que “a maioria das diferenças apuradas, refere-se ao entendimento contido no
Parecer AGE nº 16.206 de 04 de maio de 2020, que versa sobre a base de cálculo utilizada na
contribuição previdenciária do servidor na situação de afastamento não remunerado, no que se refere a
verba de Gratificação de Desempenho e Produtividade Individual e Institucional (GDP) e o Adicional de
Desempenho (ADE)”, acrescentando que “nos termos estabelecidos no § 5º do art. 28 da LC nº 64/2002,
com redação dada pela LC nº 56/2020, os valores sobre a remuneração de contribuição, sobre os
proventos e sobre o valor das pensões, utilizados como referência para a aplicação das alíquotas, serão
reajustados na mesma data e com o mesmo índice em que se der o reajuste dos benefícios do Regime
Geral de Previdência Social”.
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4. Em resposta ao referido ofício, e pelos fundamentos expostos no PARECER AJU/PGM/SMFA Nº
15/2023 (78434294) “o Município de Belo Horizonte vem, respeitosamente, informar sobre a
impossibilidade da referida regularização, em razão da existência de decadência do Estado em constituir
seu crédito com relação ao período anterior à setembro de 2018, bem como pelo fato de ter sido
introduzido novo critério jurídico adotado pela autoridade administrativa estadual para a realização dos
descontos previdenciários, cujos fatos geradores ocorreram anteriormente àquela alteração do critério
jurídico adotado para o cálculo das contribuições previdenciárias dos servidores cedidos” (OFÍCIO
GAB-PGM/EXTER 3461/2023 – doc. SEI 78434141).

5. Alega o Município que “realizou o devido recolhimento da contribuição previdenciária para o Estado
de Minas Gerais, considerando o entendimento então vigente, ou seja, sem considerar a GDPI e a ADE
pelo fato dos servidores não terem sido submetidos à avaliação de desempenho, nos termos da Nota
Técnica no 1/SEPLAG/SCAP/DCPPP/2020, citada no Parecer AGE/CJ n° 16.107”.
6. Pondera, por fim, que “não só houve decadência do período anterior à [sic] agosto de 2018, como não
é possível rever os lançamentos e cobrar do Município referida diferença do período posterior, pois
estamos diante da introdução de um novo critério jurídico e que impede a revisão dos lançamentos”.
7. O expediente foi, então, encaminhado a esta Consultoria Jurídica para análise e providências.

8. Passamos a analisar as alegações constantes do PARECER AJU/PGM/SMFA Nº 15/2023.

 

FUNDAMENTAÇÃO
9. Antes de analisar as alegações do Munícipio cessionário, é importante destacar que a inclusão da GPDI
e do ADE na base de cálculo das contribuições previdenciárias não foi objeto de qualquer questionamento.
Ao contrário, no PARECER AJU/PGM/SMFA Nº 15/2023 ( 78434294), o Município de Belo Horizonte
afirma expressamente que “o presente parecer não visa discutir a legalidade das conclusões do parecer
da Advocacia Geral do Estado, mas apenas se o Município é obrigado a regularizar o passivo das
contribuições previdenciárias de servidores estaduais cedidos à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte”.
10. Tem-se, assim, que não está em questão a correção do entendimento manifestado no Parecer AGE n°
16.206/2020, devendo-se destacar que a inclusão das referidas gratificações, ambas de natureza
permanente, na base de cálculo das contribuições previdenciárias relativas aos servidores cedidos decorre
diretamente da lei[1], e não do mencionado parecer.

11. O mesmo se diga quanto à responsabilidade pela retenção, custeio e repasse das contribuições dos
servidores cedidos ao RPPS do Estado cedente, que, no caso das cessões com ônus para o cessionário,
ficam a cargo deste órgão ou entidade, conforme disposto tanto no art. 32 da Orientação Normativa n°
02/2009[2], como no art. 20 da PORTARIA MTP Nº 1.467, DE 02 DE JUNHO DE 2022, in verbis:

PORTARIA MTP Nº 1.467, DE 02 DE JUNHO DE 2022
Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento
dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento à Lei nº 9.717, de
1998, aos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 2004 e à Emenda Constitucional nº 103,
de 2019.
(...)
Art. 20. Na cessão de segurado ou no afastamento para exercício de mandato
eletivo, em que o órgão ou entidade cessionário ou órgão do exercício do mandato
efetua o pagamento da remuneração ou subsídio diretamente ao segurado, será de
responsabilidade desse órgão ou entidade:
I - o desconto das contribuições devidas pelo segurado ao RPPS de origem;
II - o custeio das contribuições normais e suplementares devidas pelo órgão ou
entidade de origem ao regime próprio; e
III - o repasse das contribuições, de que tratam os incisos I e II, à unidade gestora
do RPPS a que está filiado o segurado.

12. No Estado de Minas Gerais, o Decreto Estadual nº 47.558, de 11/12/2018, que dispõe sobre a cessão de
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servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo e de detentores de função pública da administração
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo estadual, também reitera as mesmas disposições:

Art. 3º – A cessão de servidor ocupante de cargo de provimento efetivo ou detentor
de função pública da administração direta e indireta do Poder Executivo estadual
dar-se-á nas seguintes modalidades:
(...)
II – cessão com ônus para o cessionário: quando o cessionário passa a ser
responsável pelo pagamento da remuneração do servidor cedido, bem como pelo
recolhimento e repasse do percentual determinado por lei para o Regime Próprio de
Previdência e Assistência Social dos servidores públicos do Estado de Minas Gerais
e dos demais encargos;

13. Assim, fica claro que tanto o cálculo das contribuições previdenciárias, como a responsabilidade pela
sua retenção, custeio e repasse ao IPSEMG decorrem diretamente das disposições legais.

14. Feita esta breve, porém necessária introdução, passamos a analisar.

1. Da alegação de decadência
15. O art. 149 da Constituição Federal, inserido no Capítulo do Sistema Tributário Nacional, confere à
União, com exclusividade, competência para instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio
econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação
nas respectivas áreas. Atribui ainda, em seu parágrafo primeiro, à própria União, além de aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios a competência para instituir, por meio de lei, contribuições para custeio
de regime próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos aposentados e dos
pensionistas.

16. A inserção do dispositivo no Capítulo que trata do Sistema Tributário Nacional veio afastar quaisquer
dúvidas em torno da natureza jurídica das contribuições. Além dessa estratégia locacional, o art. 149
remete o aplicador ao art. 195, inserido no Título da Ordem Social – artigo este que trata das contribuições
para a Seguridade Social – que, por sua vez, faz nova remissão ao Sistema Tributário Nacional.[3]

17. Sendo tributo, as contribuições se regem, em seus aspectos gerais, pelo CTN, recepcionado pela
Constituição de 1988 como lei complementar de normas gerais em matéria tributária, a quem compete,
entre outros temas, dispor sobre “obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência
tributários.”[4]
18. Antes de adentrar nos aspectos mais específicos sobre a decadência, cabe tecer algumas considerações
sobre o nascimento da obrigação tributária, sua exigibilidade e executoriedade, para definir alguns marcos
importantes para a correta cobrança das diversas espécies de crédito tributário.

19. Isso porque, segundo o CTN, embora a obrigação tributária nasça com a ocorrência do fato gerador,
algumas vezes tal obrigação surge ainda desprovida de exigibilidade, que é o que acontece, por exemplo,
com os tributos sobre o patrimônio, tal como o IPTU. Em regra, as leis estaduais determinam que o fato
gerador do IPTU, qual seja, o “ser proprietário de imóvel urbano” , ocorre todo 1° de janeiro de cada
ano.[5] No entanto, embora a obrigação tributária surja, nesses casos, no dia 1° de janeiro, isso não
significa que o contribuinte tenha que recolher o tributo nesta data, o que significa dizer que o tributo
nasce ainda desprovido de exigibilidade. Nesses casos, a lei estabelece – ou remete ao regulamento a tarefa
de estabelecer - uma data para o pagamento, data esta a partir da qual, em não ocorrendo o recolhimento
do tributo pelo contribuinte, pode-se reputar que ele já se encontra em mora.[6]

20. Nos tributos sujeitos a lançamento de ofício (caso do IPTU) ou com base em declaração é necessário
ainda um ato formal da autoridade administrativa, constituindo o crédito tributário, para que ele seja
dotado de exigibilidade. No entanto, no caso de tributos em que a lei atribui ao próprio contribuinte ou
responsável a tarefa de, verificada a ocorrência do fato gerador, ele mesmo calcular o montante do tributo
devido e o recolher aos cofres públicos, sem que seja necessária qualquer atividade por parte da autoridade
tributária – a que chamamos de tributos sujeitos a lançamento por homologação – este ato formal é
prescindível para conferir ao crédito exigibilidade.[7]

21. Significa dizer que nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, vencido o prazo para
pagamento sem que o contribuinte ou responsável o tenham feito no todo ou em parte, caberá à autoridade
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administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento – no caso, de ofício – assim compreendido
“o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação
correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o
sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.”[8]
22. Trata-se de ato formal da autoridade tributária, indispensável à constituição do título executivo da
Fazenda Pública – a certidão de dívida ativa –, sempre que o contribuinte ou responsável não declara ou
não recolhe total ou parcialmente o montante do tributo devido.

23. Esse poder-dever da autoridade administrativa, contudo, assim como todos os outros, em prol da
segurança jurídica dos administrados, não é eterno, e está sujeito a um lapso temporal que chamamos de
decadência. Trata-se de prazo extintivo do direito de lançar e, consequentemente, do próprio crédito
tributário.[9]

24. No caso do poder-dever de constituir o crédito tributário pelo lançamento, esse lapso temporal será
sempre de 5 (cinco) anos, variando, no entanto, o marco inicial da contagem desse prazo de acordo com a
modalidade de lançamento a que se sujeita o respectivo tributo.

25. Em se tratando de tributos sujeitos ao chamado lançamento de ofício ou com base em declaração, esses
5 (cinco) anos contam-se a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento
poderia ter sido efetuado, a teor do disposto no art. 173, I do CTN, in verbis:

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se
após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter
sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício
formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente
com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a
constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento.

26. Já nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, determina o § 4º do art. 150 do CTN que, “se
a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador;
expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação.”
27. Da conjugação dos dispositivos do CTN que regem a decadência, quais sejam, o art. 173 e o art. 150, §
4º, e para o que nos interessa nesse momento, podem-se extrair três pontos de partida que fazem decair o
direito de crédito da Fazenda Pública pela ausência de lançamento:

A) A regra geral – ligada à anualidade do exercício fiscal – é a do art. 173, I: o
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado.
O fato gerador ocorre em março de 1997. Começa-se a contar o prazo decadencial
em 1° de janeiro de 1998. Cinco anos depois ocorrerá a decadência.
B) Todavia, o dies a quo acima referido pode ser antecipado caso a Fazenda Pública
se apresse ao dia primeiro do exercício seguinte, praticando, sem lhes dar
seguimento, atos necessários ao lançamento. É precisamente o que dispõe o
parágrafo único do artigo sob comentário.
A Fazenda, já em junho de 1997, expede notificação requerendo documentos
ligados ao fato tributável. Da data do recebimento da notificação começa-se a
contar o prazo de decadência do crédito;
C) Nos impostos sujeitos a “lançamento por homologação”, contudo – desde que
haja pagamento, ainda que insuficiente para pagar todo o crédito tributário -, o dia
inicial da decadência é o da ocorrência do fato gerador da correspectiva obrigação, a
teor do § 4º do art. 150, retrotranscrito.
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É que a Fazenda tem cinco anos para verificar se o pagamento é suficiente para
exaurir o objeto da obrigação tributária, isto é, o crédito tributário. Mantendo-se
inerte, o Código considera esta inércia como homologação tácita, perdendo a
Fazenda a oportunidade de operar lançamentos suplementares em caso de
insuficiência de pagamento (preclusão). Daí que no termo do quinquênio ocorre a
decadência do direito de crédito da Fazenda Pública, extinguindo-se a obrigação.
Em ocorrendo, todavia, fraude ou simulação, devidamente comprovadas pela
Fazenda Pública, imputáveis ao sujeito passivo da obrigação tributária do imposto
sujeito a “lançamento por homologação”, a data do fato gerador deixa de ser o dia
inicial da decadência. Prevalece o dies a quo do art. 173, o primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetivado. A solução está
conforme o sistema do CTN. O que se não pode admitir é direito patrimonial
incaducável. Afora esta solução para os casos de decadência, ocorrendo dolo ou
simulação na antecipação do pagamento, somente uma outra é pensável, qual seja a
da adoção da regra do Código Civil que cuida da prescrição das ações pessoais. Ao
que nos consta, os tribunais não enveredaram por este caminho, exigente de
analogia para ser trilhado e de difícil adoção, porque aqui a espécie é de decadência,
e não de prescrição, a exigir crédito já formalizado, certo, líquido e exigível
(princípio da actio nata).
A solução do dia primeiro do exercício seguinte àquele em que o lançamento
poderia ter sido efetuado aplica-se ainda aos impostos sujeitos a lançamento por
homologação do pagamento na hipótese de não ter ocorrido pagamento
antecipado... Se tal não houve, não há o que homologar...[10]

28. Foi justamente nesse sentido que o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento em relação
à decadência do crédito tributário, entendimento este que deu origem à Tese 163, in verbis:

O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário
(lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que
o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o
pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo
inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte,
inexistindo declaração prévia do débito.

29. Havendo pagamento antecipado, e inexistindo dolo, fraude ou simulação, conta-se o prazo decadencial
a partir da ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN).[11]

30. No caso sob análise, ao que tudo indica, trata-se de exigência das diferenças de contribuições
previdenciárias, tributo este sujeito a lançamento por homologação, como bem afirma o Município de Belo
Horizonte[12], sendo, portanto, aplicável o prazo decadencial previsto no art. 150, § 4º do CTN.

31. Donde se conclui que as diferenças que ainda não tenham sido objeto de lançamento nos últimos 5
anos consideram-se decaídas, ressalvada a comprovada ocorrência de dolo, fraude ou simulação, ou ainda
nos casos em que não tenha havido qualquer recolhimento, hipótese na qual deve se reportar a forma de
contagem prevista no art. 173, I do CTN.

32. No entanto, o reconhecimento da decadência jamais deve impactar o equilíbrio financeiro e atuarial do
sistema. Por essa razão é que dispõe a PORTARIA MTP Nº 1.467, DE 02 DE JUNHO DE 2022, que
“disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento dos regimes próprios
de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, em cumprimento à Lei nº 9.717, de 1998, aos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 2004 e à
Emenda Constitucional nº 103, de 2019”:

Art. 20. Na cessão de segurado ou no afastamento para exercício de mandato
eletivo, em que o órgão ou entidade cessionário ou órgão do exercício do mandato
efetua o pagamento da remuneração ou subsídio diretamente ao segurado, será de
responsabilidade desse órgão ou entidade:
I - o desconto das contribuições devidas pelo segurado ao RPPS de origem;
II - o custeio das contribuições normais e suplementares devidas pelo órgão ou
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entidade de origem ao regime próprio; e
III - o repasse das contribuições, de que tratam os incisos I e II, à unidade gestora
do RPPS a que está filiado o segurado.
§ 1º Caso o cessionário ou órgão do exercício do mandato não efetue o repasse
das contribuições previdenciárias no prazo legal, a unidade gestora do RPPS,
comunicará ao órgão ou entidade de origem para que recomponha
financeiramente o regime, sendo facultado a esse órgão ou entidade buscar o
posterior reembolso dos valores correspondentes. (destaque nosso)

33. Em outras palavras, caberá ao órgão de origem recompor financeiramente o regime, em relação às
contribuições previdenciárias não cobradas do Município cessionário e já atingidas pela decadência, de
modo a não impactar o equilíbrio do sistema.[13]

2. Das práticas reiteradas da administração – O costume administrativo e as normas
complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos em matéria de
tributação
34. Invocando o art. 100, inciso III, do CTN, alega o Município de Belo Horizonte que “o costume
administrativo, desde que evidenciado, é norma complementar da lei tributária (...) merecendo a proteção
do parágrafo único do artigo 100 do Código Tributário Nacional.”
35. Determina o dispositivo citado:

Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções
internacionais e dos decretos:
(...)
III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;
Parágrafo único. A observância das normas referidas neste artigo exclui a imposição
de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da
base de cálculo do tributo.

36. Como decorrência do princípio da estrita legalidade em matéria tributária, a doutrina é unânime em
destacar que a norma complementar da legislação não pode definir o fato gerador da obrigação principal
nem reduzir o alcance de uma lei tributária.[14]

37. No entanto, quando o próprio credor edita atos ou emite entendimentos que reduzem o alcance da
tributação tal como prevista na lei, em prol da segurança jurídica, o legislador complementar determinou
que, nesses casos, por seguir a orientação da autoridade tributária, o devedor não poderia ser punido, pois a
ninguém é lícito voltar-se contra seus próprios atos.[15]

38. Comentando o dispositivo, leciona Hugo de Brito Machado:

Tendo a norma complementar da legislação tributária descrito hipótese de
incidência de tributo com redução daquela descrita em lei, e o sujeito passivo, em
consequência dessa redução, pago a menor o tributo, ou deixado de pagar o tributo
devido em face da lei, pode a Administração exigir a diferença do tributo pago a
menor, ou o tributo que deixou de ser pago. O erro na edição da norma
complementar do qual resultou a redução, ou a eliminação do tributo, não prejudica
o direito de haver o tributo devido. Não poderá, todavia, impor penalidade ao sujeito
passivo que pagou menos, ou não pagou tributo em observância daquela norma
complementar, ainda que desprovida de validade.[16]

39. No caso sob análise, apesar de se tratar de tributo sujeito a lançamento por homologação, a própria
Administração cedente, até 2020, entendia – equivocadamente - que os adicionais GDPI e ADE não
integrariam a base de cálculo da contribuição previdenciária relativa aos servidores cedidos, o que ficou
evidenciado na Nota Técnica nº 1/SEPLAG/SCAP/DCPPP/2020, onde consta, in verbis:

Com referência aos esclarecimentos solicitados sobre os procedimentos adotados
até a presente data para o cálculo da contribuição previdenciária dos servidores
ocupantes dos cargos efetivos de Especialistas em Política Pública e Gestão
Governamental (EPPGG) em afastamento sem ônus para o Estado esclarecemos que
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a remuneração dos ocupantes dos cargos citados e composta de.
Vencimento básico do cargo ocupado Adicionais por tempo de Serviço
(quinquênios) para os servidores Admitidos no Estado antes da emenda
constitucional 57/2003 , GDPI e ADE.
Com Relação a GDPI e ADE para o seu recebimento depende a avaliação individual
de desempenho que e o [sic] feita anualmente, sendo os índices corrigidos
anualmente no mês de outubro, considerando a avaliação de desempenho ocorrida
no ano anterior de acordo com o estabelecido no 46030/2012 e 47558/2018.
Nos casos de servidores em afastamento sem ônus para o Estado, e calculado [sic] a
contribuição previdenciária com base na remuneração que fez na data do
afastamento, mantendo o valor encontrado até mês em que a novo cálculo da GDPI
e ADE, de acordo com base da avaliação de desempenho individual do ano anterior.
Exemplo: servidor da carreira de EPPGG afastado sem ônus para o Estado a partir
de janeiro/2019 última avaliação de desempenho dezembro/2018. GDPI e ADE
atualizada em outubro/2019.
Contribuição previdenciária mantém considerando os valores da GDPI e do ADE
até o mês de setembro/2020, e a partir de outubro/2020 deixa de ser considerado os
seus valores tendo em vista que no recálculo da GDPI e o ADE, previsto no citado
decreto não a [sic] valor calculado pois não possui avaliação de desempenho no ano
de 2019, devido ao afastamento sem ônus.

40. O equívoco neste entendimento foi esclarecido por meio do Parecer Jurídico n° 16.206, de 04 de maio
de 2020, onde restou consignado que, “nas hipóteses em que não há pagamento de GPDI, mas o servidor
permanece vinculado ao cargo, ainda que não exerça as suas funções, deve-se aplicar a metodologia de
cálculo prevista no §4°, do art. 26, da Lei Complementar n° 64/2002, devendo ser considerada como base
de cálculo "a remuneração de contribuição atribuída ao cargo efetivo no mês do afastamento ou a
oriunda de título declaratório, reajustada nas mesmas épocas e de acordo com os mesmos índices
aplicados aos vencimentos do mesmo cargo em que se deu o afastamento. Ao ADE deve-se aplicar o
mesmo raciocínio.”
41. Observe-se, porém, que a composição da base de cálculo das contribuições previdenciárias não
decorre do mencionado parecer mas da própria lei, o que aliás já restou pontuado por esta Advocacia Geral
do Estado na Nota Jurídica nº 253/2020 AJA, exarada no mesmo processo SEI que ensejou a prolação do
Parecer Jurídico 16.206/2020 (1500.01.0014786/2018-85), da qual, por sua pertinência com o tema sob
análise, vale transcrever o seguinte trecho:

47. Conforme dito anteriormente, o Parecer AGE nº 16.206/2020 tratou da
incidência da GDPI e da ADE sobre a base de cálculo da contribuição
previdenciária à luz das legislações que regem a matéria, notadamente o caput” do
art. 47, da Lei n° 15.961/2005, e o art. 5°, da Lei n° 14.693/2003, que tratam,
respectivamente, da incorporação da GDPI e da ADE nos proventos de
aposentadoria do servidor.
48. Assim, seguindo a linha de raciocínio do referido parecer, desde a edição das
mencionadas Leis, a GDPI, desde 2005, e o ADE, desde 2003, devem ser incluídos
na base de cálculo da contribuição previdenciária.
(...)
55. Diante disso, considerando o princípio da legalidade e o poder de autotutela, a
Administração Pública pode rever seus equívocos restaurando a situação de
regularidade. Assim, o administrador deve seguir ao que a lei impõe, desfazendo ato
que, embora proveniente da manifestação de vontade de algum de seus agentes,
contenha vício de legalidade.
56. Portanto, se a base de cálculo da contribuição previdenciária estiver sendo
calculada de forma equivocada, é DEVER PODER da administração corrigi-la, para
se adequar aos dispositivos legais.
57. Nesse ponto, pondera-se que a inclusão da GDPI na base cálculo da
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contribuição previdenciária é determinada pela lei, ex vi dos artigos 26, “caput”, da
Lei Complementar n° 64/2002 e 47 da Lei Estadual n° 15.961/2005. No caso da
ADE, pelo art. 5° da Lei 14.693/2003.

42. Com a ressalva apenas de que não é a Administração quem calcula o tributo devido, embora seja ela
quem forneça ao Município cessionário as informações dos servidores cedidos necessárias para o cálculo e
recolhimento da contribuição, o montante do tributo devido não decorre do entendimento da
Administração, do contribuinte, nem do Parecer da AGE, mas diretamente da lei.

43. Não obstante, a Administração não pode punir ou onerar alguém por ter seguido suas instruções ou
orientações, razão pela qual deverá a diferença do tributo pago a menor exigida sem a imposição de
penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização monetária da base de cálculo, tal como disposto
no parágrafo único do art. 100 do Código Tributário Nacional.

3. Inaplicabilidade do disposto no art. 146 do CTN
44. Sem razão o Município de Belo Horizonte quando, misturando as disposições do art. 100 e do art. 146
do CTN, pretende afastar a própria exigência tributária. Reza esse último dispositivo que “a modificação
introduzida, de ofício ou em consequência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos
adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em
relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente”.

45. Como bem ressalta Misabel Derzi, “o art. 146 reforça o princípio da imodificabilidade do lançamento,
regularmente notificado ao sujeito passivo.”[17] No caso sob análise não houve qualquer lançamento
anterior! O tributo, aliás, é sujeito a lançamento por homologação, cabendo ao próprio sujeito passivo se
antecipar a qualquer atividade da administração tributária e efetuar o pagamento devido. Não houve
lançamento de ofício. Por isso não há que se falar em alteração de critério jurídico adotado pela autoridade
administrativa no exercício do lançamento.

46. Os arts. 100 e 146 do CTN não se confundem. Enquanto o art. 146 proíbe a retroação do ato de
lançamento, por mudança de critério jurídico, em relação ao mesmo fato gerador e ao mesmo sujeito
passivo, o art. 100 é genérico e independe de ter havido lançamento.

47. Assim é que, conjugando-se as disposições do CTN, no caso concreto sob análise, não recolhida
espontaneamente a diferença relativa às contribuições previdenciárias devidas, o valor deverá ser objeto de
lançamento de ofício, excluídas as parcelas já atingidas pela decadência, bem como, no período anterior
àquele no qual o Município tomou ciência do correto entendimento da legislação, as penalidades, juros
moratórios e atualização monetária da base de cálculo do tributo.

 

CONCLUSÕES
48. Diante exposto, opinamos pelo imediato lançamento tributário, com notificação regular do Município
de Belo Horizonte, para exigir as diferenças de contribuição previdenciária relativamente à remuneração
dos servidores estaduais cedidos à Prefeitura, que deixaram de ser recolhidas nos 5 (cinco) anos anteriores
à notificação do lançamento, tendo em vista que os valores anteriores a esse período já foram atingidos
pela decadência, conforme demonstrado no item 1 supra, ressalvada a comprovada ocorrência de dolo,
fraude ou simulação, ou ainda nos casos em que não tenha havido qualquer recolhimento, hipótese na qual
deve se reportar a forma de contagem do prazo decadencial prevista no art. 173, I do CTN.

49. Enquanto perdurou o equivocado entendimento da Administração cedente de que as gratificações ADE
e GPDI não integrariam a base de cálculo das contribuições, tais valores devem ser lançados sem a
exigência de penalidade, juros de mora ou atualização monetária da base de cálculo, em decorrência do
disposto no art. 100, III, parágrafo único do Código Tributário Nacional.

50. Quanto aos valores atingidos pela decadência, caberá ao órgão de origem recompor financeiramente o
regime, de modo a não impactar o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema.

51. É o parecer, salvo melhor juízo.

Belo Horizonte, 04 de março de 2024.
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Daniela Victor de Souza Melo
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OAB/MG n° 78.287 – MASP 1001009-8

 

 

De acordo. Aprovado.
 

Rafael Rezende de Faria

Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica

 

 

Sérgio Pessoa de Paula Castro

Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais

 

[1] Nesse sentido, dispõe a Lei Complementar n° 64/2002:

Art. 26 – A remuneração de contribuição é o valor constituído por subsídios,
vencimentos, adicionais, gratificações de qualquer natureza, bem como vantagens
pecuniárias de caráter permanente, ressalvado o prêmio por produtividade
regulamentado em lei, que o segurado perceba em folha de pagamento, na condição
de servidor público.
(...)
§ 4º – No caso de afastamento não remunerado, sem desvinculação do serviço
público estadual, será considerada, para efeito de contribuição, a remuneração de
contribuição atribuída ao cargo efetivo no mês do afastamento ou a oriunda de título
declaratório, reajustada nas mesmas épocas e de acordo com os mesmos índices
aplicados aos vencimentos do mesmo cargo em que se deu o afastamento.

[2] Art. 32. Na cessão de servidores ou no afastamento para exercício de mandato eletivo em que o
pagamento da remuneração ou subsídio seja ônus do cessionário ou do órgão de exercício do mandato,
será de responsabilidade desse órgão ou entidade:

I - o desconto da contribuição devida pelo segurado;

II - o custeio da contribuição devida pelo órgão ou entidade de origem; e

III - o repasse das contribuições, de que tratam os incisos I e II, à unidade gestora do RPPS a que está
vinculado o cedido ou afastado.

[3] Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio
econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação
nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no
art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei, contribuições
para custeio de regime próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos aposentados e
dos pensionistas, que poderão ter alíquotas progressivas de acordo com o valor da base de contribuição ou
dos proventos de aposentadoria e de pensões.

(...)

Art. 195, § 4°. A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da
seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.
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[4] Constituição Federal de 1988:

Art. 146. Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente
sobre:
a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos
discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de
cálculo e contribuintes;
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;
c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades
cooperativas, inclusive em relação aos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para
as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso
dos impostos previstos nos arts. 155, II, e 156-A, das contribuições sociais previstas
no art. 195, I e V, e § 12 e da contribuição a que se refere o art. 239. (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) (destaque nosso)

[5] Assim o faz a lei do Município de Belo Horizonte, por exemplo:

LEI N° 5.641 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1989
Art. 64 - Considera-se ocorrido o fato gerador do IPTU no dia 1° de janeiro de cada
exercício financeiro.

[6] Da mesma lei municipal extrai-se:

Art. 95 - O lançamento será feito de ofício, com base nas informações e dados
levantados pelo órgão competente, ou em decorrência dos processos de "Baixa e
Habite-se", "Modificação ou Subdivisão de Terreno" ou, ainda, tendo em conta as
declarações do sujeito passivo e de terceiros, na forma e prazos previstos em
regulamento.
Parágrafo único - Sempre que julgar necessário à correta administração do tributo, o
órgão fazendário competente poderá notificar o contribuinte para, no prazo de 30
(trinta) dias, contados da data de cientificação, prestar declarações sobre a situação
do imóvel, com base nas quais poderá ser lançado o imposto.
(...)
Art. 97 - O recolhimento do IPTU, e das taxas que com ele são cobradas, será feito
dentro do prazo e forma estabelecidos em regulamento.

[7] Nesse sentido, leciona Sacha Calmon:

Tiramos conclusões:
A) onde houver obrigação tributária, há crédito e sujeitos ativos e passivo, atados
por um vínculo jurídico prestigiado pela lei;
B) a relação entre obrigação e crédito é de todo e parte. O crédito é parte da
obrigação, que surge com a ocorrência do fato gerador previsto em lei;
(...)
D) o lançamento só confere a exigibilidade necessária ao crédito tributário do
sujeito ativo nos casos dos tributos que exigem lançamentos diretos (IPTU, IPVA)
ou que pedem lançamentos após declaração do contribuinte (ITR, ITBI). Nos
impostos sujeitos à homologação do pagamento, é ele prescindível. A própria lei
torna obrigatório o recolhimento: o contribuinte paga sem que haja a mínima
interferência do Estado-Administração; (COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso
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de Direito Tributário Brasileiro. 8. ed. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2005, pág. 77)

[8] Código Tributário Nacional:

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito
tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente
a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a
matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito
passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

[9] Art. 156. Extinguem o crédito tributário:

(...)

V - a prescrição e a decadência;

[10] COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro . 8. ed. Rio de Janeiro: Ed.
Forense, 2005, pp. 853-854.

[11] TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
DECADÊNCIA. PRAZO QUINQUENAL. MANDADO DE SEGURANÇA. MEDIDA LIMINAR.
SUSPENSÃO DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nas exações cujo lançamento se faz por homologação, havendo pagamento antecipado, conta-se o prazo
decadencial a partir da ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN), que é de cinco anos.

2. Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova de fraude, dolo ou simulação é que se
aplica o disposto no art. 173, I, do CTN.

3. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário na via judicial impede o Fisco de praticar qualquer
ato contra o contribuinte visando à cobrança de seu crédito, tais como inscrição em dívida, execução e
penhora, mas não impossibilita a Fazenda de proceder à regular constituição do crédito tributário para
prevenir a decadência do direito de lançar.

4. Embargos de divergência providos.

(EREsp n. 572.603/PR, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 8/6/2005, DJ de
5/9/2005, p. 199.)

[12] Cf. item II.1 do PARECER AJU/PGM/SMFA Nº 15/2023.

[13] Essa Advocacia Geral do Estado, aliás, já teve a oportunidade de manifestar esse entendimento em
outra oportunidade. É de ver:

Parecer Jurídico 15.766/2016
CONSTITUCIONAL – ADMINISTRATIVO – PREVIDENCIÁRIO E OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO – SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS
EFETIVOS OCUPANTES DE MANDATO ELETIVO, CEDIDOS OU EM
LICENÇA/AFASTAMENTO – RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO E
RECOLHIMENTO DAS PARCELAS DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
– CÔMPUTO DO TEMPO DE AFASTAMENTO PARA APOSENTADORIA E
OUTROS DIREITO DECORRENTES DESSES PERÍODOS DE
“AFASTAMENTO”.
(...)
Servidores estaduais efetivos em situações de “movimentação” (cessão/disposição),
sem ônus para o órgão/entidade de origem, para ocuparem cargo em comissão ou
função gratificada em órgão de pessoa jurídica de Direito Público de outra esfera da
federação, mantém o vínculo previdenciário com o RPPS mineiro. Nesses casos, as
contribuições previdenciárias para este regime devem ser recolhidas nos termos do
art. 32 da ON MPS/SPS n. 02/2009. Esses casos não se enquadram nas normas
previstas no art. 31 da LC n. 64/2002. O desconto da contribuição devida pelo
segurado, o custeio da contribuição devida pelo órgão de origem e o repasse das
contribuições (do segurado (servidor cedido) e do órgão/entidade de origem
(Estado, entidade de direito público estadual)) à unidade gestora do RPPS a que está
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vinculado o servidor cedido (RPPS mineiro) são de responsabilidade do
órgão/entidade cessionária. Caso o órgão/entidade cessionária não efetue o repasse
das contribuições à unidade gestora no prazo legal, caberá ao órgão/entidade de
origem efetuá-lo, buscando o reembolso de tais valores. (...)

[14] Por todos, cf. MACHADO, Hugo de Brito. Comentários ao Código Tributário Nacional. Vol. II. Arts.
96 a 138. São Paulo: Ed. Atlas, 2004, pág. 96.

[15] O princípio do venire contra factum proprium veda o comportamento contraditório, inesperado, que
causa surpresa na outra parte e sua aplicação decorre da segurança jurídica, da proteção da confiança e da
boa-fé objetiva que deve nortear as relações entre o Estado e os cidadãos.

[16] Cf. MACHADO, Hugo de Brito. Comentários ao Código Tributário Nacional. Vol. II. Arts. 96 a 138.
São Paulo: Ed. Atlas, 2004, pág. 97.

[17] DERZI, Misabel Abreu Machado. Comentários à obra de Aliomar Baleeiro. Direito Tributário
Brasileiro. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000, pág. 812.
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